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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANIBAL JAVIER ESCURRA MARTINEZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  CONCEDIDO DEHABEAS CORPUS
OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do Recurso
Especial, visando à reconsideração da decisão monocrática.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao
requisito de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pela Súmula n. 182 do STJ.
3. A questão também envolve a análise da prescrição da pretensão punitiva, que pode
ser reconhecida de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravo regimental não impugnou
adequadamente os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência da
Súmula n. 182 do STJ.
5. Constatou-se flagrante ilegalidade, autorizando a concessão de  dehabeas corpus,
ofício, para reconhecer a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão
punitiva.
6. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida com base no art. 107, IV, c/c 109,
V, do Código Penal, considerando o lapso temporal superior ao exigido para a extinção
da punibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.  concedido de ofício.Habeas corpus
Teses de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A prescrição da
pretensão punitiva pode ser reconhecida de ofício, por se tratar de matéria de ordem
pública".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 107, IV; 109, IV; Código de
Processo Penal, art. 61.
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STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 798.579/SP, relatora Ministra
STJ, Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; 23/3/2023 AgRg no AREsp n. 2.848.593/SP,

Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .9/4/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos15/05/2025 21/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANIBAL JAVIER ESCURRA MARTINEZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  CONCEDIDO DEHABEAS CORPUS
OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do Recurso
Especial, visando à reconsideração da decisão monocrática.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao
requisito de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pela Súmula n. 182 do STJ.

3. A questão também envolve a análise da prescrição da pretensão punitiva, que pode
ser reconhecida de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravo regimental não impugnou
adequadamente os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência da
Súmula n. 182 do STJ.

5. Constatou-se flagrante ilegalidade, autorizando a concessão de  dehabeas corpus,
ofício, para reconhecer a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão
punitiva.

Documento eletrônico VDA47390373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/05/2025 10:59:42
Código de Controle do Documento: 85672516-584c-4a3e-8c8a-9bc6d0620528



6. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida com base no art. 107, IV, c/c 109,
V, do Código Penal, considerando o lapso temporal superior ao exigido para a extinção
da punibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.  concedido de ofício.Habeas corpus

Teses de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A prescrição da
pretensão punitiva pode ser reconhecida de ofício, por se tratar de matéria de ordem
pública".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 107, IV; 109, IV; Código de
Processo Penal, art. 61.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 798.579/SP, relatora Ministra
STJ, Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; 23/3/2023 AgRg no AREsp n. 2.848.593/SP,

Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .9/4/2025

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANIBAL JAVIER ESCURRA
MARTINEZ contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às fls.
989/990, que, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, visto que não
foram impugnados todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, carecendo da
devida refutação à Súmula n. 284 do STF.

No presente regimental (fls. 996/1.000), a defesa afirma que, por força do art. 61
do Código de Processo Penal, o juiz tem o dever de declarar a prescrição da pretensão
punitiva de ofício, sendo matéria de ordem pública, podendo ser decretada ex officio
pelo juiz, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição.

Afirma que está extinta a punibilidade em relação ao fato, vez que já operada a
prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato entre a data do fato e o
recebimento da denúncia, com fulcro nos artigos 107, IV c/c o art. 109, inc. IV, todos do
Código Penal.

Alega que "Não há que se falar na inadmissibilidade com óbice na súmula 284
do STF. Isso porque os autos estão devidamente instruídos e a prescrição é evidente,

(fl. 999).devidamente fundamentada legal e jurisprudencial" 
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Requer a reconsideração da decisão agravada para conhecer o agravo em
recurso especial e dar provimento ao recurso especial para declarar extinta a
punibilidade do agravante, pela prescrição da pretensão punitiva, com fulcro nos
artigos 107, IV c/c o art. 109, inc. IV todos do Código Penal.

O Ministério Público Federal  – MPF opinou pelo não provimento do agravo
regimental (fls. 1.014/1.016). 

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não ultrapassa o conhecimento. 
A defesa não impugnou os fundamentos da decisão agravada, pautados na

incidência da Súmula n. 284 do STF.
A Presidência desta Corte não conheceu do recurso especial porque a

defesa deixou de deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que
teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,
incidindo incide o óbice da Súmula n. 284/STF (fls. 989/990). 

Na espécie, não se provou que foram indicados os dispositivos de lei violados
nas razões do recurso especial, não sendo suficiente falar na inadmissibilidade do
óbice porque a prescrição seria evidente. 

No presente agravo regimental (fls. 996/1.000), vê-se que a argumentação
dispensada pela parte não dialoga com as razões de decidir da Presidência desta
Corte.

Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o óbice aplicado
(Súmula n. 284 do STF), de maneira que o recurso apresentado é incapaz de
demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a incólume.

Desse modo, o agravo regimental apresentado não ultrapassa o juízo de
admissibilidade em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "
inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar

".especificamente os fundamentos da decisão agravada
Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO
DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS
REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VISLUMBRADA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Hipótese em que o Agravante não impugnou o
fundamento, consignado na decisão agravada, quanto à
incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra
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acórdão transitado em julgado, em substituição à revisão
criminal.

2. A circunstância de as razões do agravo
regimental estarem dissociadas dos fundamentos do
decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo
Civil (art. 1.021. § 1.º), identicamente reproduzida no art.
259, § 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo
interno, o recorrente impugnará especificadamente os
fundamentos da decisão agravada".

3. O princípio da dialeticidade impõe, ao
Recorrente, o ônus de demonstrar o desacerto da decisão
agravada e impugnar, especificamente, seus fundamentos.

4. Não há ilegalidade flagrante na aplicação do
regime inicial fechado ao Réu reincidente, quando presente
circunstância judicial desfavorável, ainda que a pena seja
inferior a quatro anos de reclusão.

5. Outrossim, havendo "circunstância judicial
desfavorável (antecedentes) e sendo o acusado
reincidente, ainda que não específico, incabível a
substituição da pena privativa de liberdade por penas
restritivas de direitos (art. 44, II e III, do CP)" (AgRg no
AREsp n. 2.172.247/DF, relator Ministro OLINDO
MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1.ª
Região -, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/11/2022

).25/11/2022
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 798.579/SP, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/3/2023
.)23/3/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA.

[...]
2. A ausência de impugnação específica aos

fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro Olindo

Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, DJe .)7/4/2022

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.
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2. Não se conhece de agravo regimental que não
impugna, especificamente, o fundamento da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro João

Otávio De Noronha, Quinta Turma, DJe .)18/3/2022
 

Todavia, esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e 654, § 2º,
ambos do CPP, que a concessão de ordem de  de ofício ocorre porhabeas corpus
iniciativa do julgador quando constatada flagrante ilegalidade, como vislumbrada, de
plano, na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. PRESENÇA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE NA DOSIMETRIA.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AFASTAMENTO POR SER
QUALIFICADA E NÃO TER SIDO UTILIZADA COMO
FUNDAMENTO DA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO
CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DIREITO À
APLICAÇÃO DA ATENUANTE. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO PARA REDUZIR A PENA.

1. A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão recorrida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Constatada a presença de ilegalidade flagrante a
justificar a concessão de habeas corpus de ofício, diante
do afastamento da atenuante da confissão espontânea por
ser qualificada e por não ter sido utilizada como
fundamento da condenação.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "o
réu fará jus à atenuante do art. 65, III, d, do CP quando
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade,
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou
retratada" (AgRg no AREsp n. 1.907.143/DF, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023
, DJe de ).13/3/2023

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido
habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, §2º, do
CPP, para, reconhecendo a atenuante da confissão
espontânea, reduzir as penas a 4 anos e 8 meses de
reclusão e 22 dias-multa, mantida, no mais, a condenação.

(AgRg no AREsp n. 2.869.358/SC, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025

.)11/4/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUÇÃO DE PENA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO. TRAFICO PRIVILEGIADO. HABEAS
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
Documento eletrônico VDA47390373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/05/2025 10:59:42
Código de Controle do Documento: 85672516-584c-4a3e-8c8a-9bc6d0620528



1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do Agravo em Recurso Especial, visando à
reconsideração da decisão monocrática e ao provimento
do agravo regimental.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo regimental atende ao requisito de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravo

regimental não impugnou adequadamente os fundamentos
da decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182
do STJ.

4. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão,
autorizando a concessão de habeas corpus de ofício para
reconhecer a atenuante da confissão, a figura do tráfico
privilegiado e a alteração do regime prisional.

5. A confissão informal do réu, utilizada para
fundamentar a condenação, justifica o reconhecimento da
atenuante da confissão, conforme a Súmula 545/STJ.

6. A quantidade e a natureza da droga apreendida,
isoladamente, nem mesmo meras presunções de
dedicação ao tráfico, não afastam a redutora do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, sendo aplicável a minorante da
pena na fração de 2/3.

7. A pena foi redimensionada para 1 ano, 11 meses
e 10 dias de reclusão, com regime inicial semiaberto,
considerando a natureza e a quantidade de droga
apreendida.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido. Habeas corpus

concedido de ofício.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação

específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A quantidade e a
natureza das drogas apreendidas, isoladamente, nem
mesmo meras presunções de dedicação ao tráfico, não
afastam a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. 3. A atenuante da confissão espontânea
deve ser reconhecida, ainda que parcial, qualificada judicial
ou extrajudicial, quando utilizada para fundamentar a
condenação".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts.
33 e 44; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, e 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 687.484
/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 07.06.2022;
STJ, AgRg no HC 594.675/SP, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, j. 06.10.2020.

(AgRg no AREsp n. 2.848.593/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN1/4/2025
de .)9/4/2025

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se exige prequestionamento

formal ou explícito para o reconhecimento da prescrição, porquanto se trata de matéria
de ordem pública, que pode e deve ser reconhecida , em qualquer fase doex officio
processo, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

Verifica-se que o ora agravante foi condenado pela prática dos crimes previstos
nos arts. 334, , do Código Penal (redação anterior à Lei n. 13.008/2014) e 273, caput
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§1º-B, I, do Código Penal, às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão. O fato ocorreu
em  e o recebimento da denúncia se deu em  (fls. 843/844 da10/9/2013 2/5/2023
sentença), ou seja, um lapso temporal de aproximadamente 9 anos e 8 meses.

No caso, aplica-se o prazo prescricional de 4 anos, de acordo com o disposto
no art. 109, V, do Código Penal, constatando-se o transcurso de lapso superior ao
exigido para a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, na forma
do art. 107, IV, do Código Penal.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental. Concedo o 
de ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP, para reconhecerhabeas corpus 

a extinção da punibilidade do agravante pela prescrição da pretensão punitiva, com
fundamento nos arts. 107, IV, c/c 109, V, do Código Penal.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.613.363 / PR
Número Registro: 2024/0137131-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50035483620234047002

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANIBAL JAVIER ESCURRA MARTINEZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ALEXIS DAVID ROJAS CABALLERO
CORRÉU : ADILSON BARBOSA DE LIMA
CORRÉU : JUAN PAREDEZ ESCOBAR
CORRÉU : VALERIO GIMENEZ SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANIBAL JAVIER ESCURRA MARTINEZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do15/05/2025 21/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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